
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.490 - SC (2013/0132563-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SEBASTIÃO MARTINS 
ADVOGADA : SABRINA NASCHENWENG 
AGRAVADO : CELOS - FUNDAÇÃO CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. PARIDADE DE REMUNERAÇÃO ENTRE ATIVOS E INATIVOS. 
PREVISÃO REGULAMENTAR. MAJORAÇÃO DA APOSENTADORIA OFICIAL. 
REDUÇÃO DO BENEFÍCIO COMPLEMENTAR. POSSIBILIDADE. 
1. Não fere o princípio da irredutibilidade norma regulamentar do plano de 
previdência privada que estabelece a paridade de remuneração entre ativos e 
inativos, de modo que o valor da suplementação de aposentadoria deverá 
corresponder à diferença entre o salário de benefício dos trabalhadores em 
atividade e o montante pago ao aposentado pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS. Precedentes.
2. Havendo previsão no regulamento do ente de previdência privada, não há 
óbice em se aplicar fator redutor no benefício complementar quando o INSS 
aumentar o valor da aposentadoria oficial, a fim de manter a paridade com o 
salário do trabalhador ativo.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.490 - SC (2013/0132563-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SEBASTIÃO MARTINS contra a 

decisão (fls. 394/396) que deu provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença.

Nas razões do regimental (fls. 399/403), o agravante alega, em síntese, que o 

recurso especial não poderia ter sido conhecido, porquanto não satisfez os requisitos de 

admissibilidade. Acrescenta que seria necessário o reexame de fatos e provas e a interpretação 

de cláusula contratual, o que atrai a incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Por fim, aduz que a entidade de previdência privada incorreu em ilegalidade ao 

reduzir a sua suplementação de aposentadoria.

É o relatório.

 

Documento: 1451270 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/10/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.490 - SC (2013/0132563-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não obstante os argumentos do agravante, o recurso não merece provimento.

De início, cumpre assinalar que o recurso especial foi conhecido, porquanto 

satisfez todos os requisitos de admissibilidade. Com efeito, a matéria é de direito, não 

necessitando de revolvimento do acervo fático-probatório dos autos nem de demanda a mera 

interpretação de cláusula contratual, de modo que não incidem as Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

No mais, como consignado na decisão agravada, este Tribunal Superior firmou o 

entendimento de não ferir o princípio da irredutibilidade norma regulamentar do plano de 

benefícios que estabelece a paridade de remuneração entre ativos e inativos, de modo que o 

valor da suplementação de aposentadoria deverá corresponder à diferença entre o salário de 

benefício dos trabalhadores em atividade e o montante pago ao aposentado pelo INSS.

Assim, havendo previsão no regulamento do plano de benefícios, não há óbice 

em se aplicar fator redutor no benefício complementar quando o INSS aumentar o valor da 

aposentadoria oficial, a fim de manter, desse modo, a paridade com o salário do trabalhador 

ativo.

É cediço que o objetivo do fundo de previdência complementar não é propiciar 

ganho real ao trabalhador aposentado, mas manter o padrão de vida para o assistido 

semelhante ao que desfrutava em atividade. 

Logo, se a entidade de previdência privada continuasse a pagar o mesmo valor 

de complementação de aposentadoria após o aumento do benefício oficial, os assistidos 

receberiam mais que o trabalhador ativo. Todavia, a regra regulamentar é de 

complementariedade, ou seja, o benefício oriundo do ente privado deve complementar o valor 

pago pelo ente público até o montante que o aposentado recebesse se ainda estivesse na 

ativa. Assim, pela previsão regulamentar, é a soma do valor pago pela previdência social e pelo 

ente privado que não poderá sofrer redução.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. BENEFÍCIO CORRESPONDENTE 
A DIFERENÇA ENTRE A REMUNERAÇÃO PERCEBIDA EM ATIVIDADE E A 
APOSENTADORIA CONCEDIDA PELO INSS. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULAS Nº 291 E 427 DO STJ. 
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MAJORAÇÃO DO BENEFÍCIO OFICIAL PAGO PELO INSS. REDUÇÃO DA 
COMPLEMENTAÇÃO PRIVADA. POSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA 
IGUALDADE SALARIAL COM OS DEMAIS BENEFICIADOS DO SISTEMA. 
PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE BENEFÍCIOS NÃO OFENDIDO. 
RECURSO PROVIDO. 
(...)
3. A manutenção da renda mensal da complementação, a despeito da majoração 
do benefício oficial, fere o princípio da igualdade, na medida em que permite que 
os aposentados tenham vencimentos superiores aos trabalhadores ativos. Fere, 
ainda, a regra da paridade estabelecida no regramento do plano de previdência 
complementar. 
4. A redução da complementação não fere o princípio da irredutibilidade de 
benefícios, pois a renda total do beneficiário não sofre alterações. 
5. Recurso especial provido para restabelecer a sentença." (REsp nº 
1.386.183/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, DJe 9/4/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REDUÇÃO DO VALOR NOMINAL DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE BENEFÍCIOS. OFENSA 
NÃO CONFIGURADA. 
1. A compensação dos reajustes concedidos pelo INSS ao benefício percebido 
ante a sua aposentadoria no regime geral de previdência na complementação 
adimplida pela entidade de previdência privada não fere o princípio da 
irredutibilidade de benefícios, pois a renda total do beneficiário não sofre 
alterações. 
2. Atente-se, ainda, aos regulamentos do plano de custeio e benefícios e, 
especialmente, à finalidade última em face da qual se celebrou o contrato de 
previdência complementar, qual seja, a manutenção da paridade da remuneração 
entre ativos e inativos. A alteração de plano levada a efeito por vontade do 
participante, sem que evidencie vício de vontade quando da contratação, há de 
ser observada. Precedente específico. 
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AgRg no REsp nº 1.381.866/SC, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 12/8/2015)

"PROCESSO CIVIL. CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. APOSENTADORIA. BENEFÍCIO CORRESPONDENTE A DIFERENÇA 
ENTRE A REMUNERAÇÃO PERCEBIDA EM ATIVIDADE E A APOSENTADORIA 
CONCEDIDA PELO INSS. REVISÃO DO BENEFÍCIO OFICIAL, MAJORANDO-O. 
REDUÇÃO DA APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. LEGALIDADE. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE E AO DIREITO ADQUIRIDO. NÃO 
OCORRÊNCIA. 
- Em valor de complementação de aposentadoria calculado com base na 
diferença da remuneração recebida em atividade e o valor recebido do INSS, se 
houver majoração do benefício oficial, não há ofensa ao princípio da 
irredutibilidade se o valor da aposentadoria complementar for reduzido. 
Precedentes. 
- Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp nº 1.302.098/SC, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, DJe 29/6/2012)
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Dessa forma, considerando-se que o agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0132563-7 REsp 1.382.490 / SC

Números Origem:  20070385064  23030568555  545837220128240000

EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELOS - FUNDAÇÃO CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : SEBASTIÃO MARTINS
ADVOGADA : SABRINA NASCHENWENG

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Capitalização e Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEBASTIÃO MARTINS
ADVOGADA : SABRINA NASCHENWENG
AGRAVADO : CELOS - FUNDAÇÃO CELESC DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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